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Um ponto de vista antropológico sobre espaço e
identidade num povoado veranista da grande Sal
vador (Estado da Bahia - Brasil).
A local idade de Barra Grande re
sulta hoje do confronto desi-
gual entre moradores e veranis-
tas. O artigo coloca a questão
da identicladedos primeiros nes
te confronto. Considerando o es
paço e a sua apropriação, estu~
da-se a relação entre as duas
partes, o mundo de cada uma, a
maneira como percebe e situa a
outra, as suas trocas e a sua
impregnação recrproca. O autor
alia sua ótica antropológica à
uma preocupação epistemológica.
Q~em é morador e quem é verani sta na Ilha de Itapari ca hoje?
Eis uma questão com duplo fundo e várias faces. Ela evoca no-
tadamente a mudança patente da configuração social da Ilha e
convida ã uma reflexão sobre a identidade (1). Sigamos o seu
trajeto no pensamento de um técnico, em estudo de campo, que
examina sistematicamente o uso e a ocupação do solo numa loca
lidade itaparicana, Barra Grande (2).
Entre outras tarefas, ele deve classificar cada casa, previa-
mente sinalizada no mapa, quer na rubrica "morador", quer na
"veranista". Desta forma, a questão inicial não apresenta ne-
nhum problema. Tomada ao pé da letra, ela opera uma classifi-
cação e sugere um recenseamento. "Morador" é quem mora em It~
* Antropólogo. Pesquisador e doutorando na Faculdade de Psi-
cologia da Universidade Católica de Louvain (Bélgica).
parica, "veranista", pelo contrãrio, quem só passa lã o ve-
rão ou os momentos de férias. A relação exclusiva dos termos
permite situar qualquer individuo numa ou noutra destas cate
gorias. Só resta contar.
As duas primeiras casas seguem assim fãcilmente para a sec-
ção "veranista". Os proprietãrios, sentados em familia na V!
randa, roupa esportiva e óculos de sol, responderam sem hesi
tação mas pareciam surpresos pela pergunta. A terceira se e~
contra vazia, mas pouco importa: o estilo da casa basta para
classificar seu proprietãrio. Entre outros traços distinti-
vos, o muro branco a meia altura que cerca o terreno, a va-
randa em lajotas esmaltadas que desdobra a casa por todos os
lados no jardim, o branco luminoso das paredes que contrasta
com o marrom das portas, janelas e vigas,a uniformidade ocre
dos telhados e a complexidade das fomas não permitem nenhu-
ma confusão com a seguinte, estreita, de tijolos ainda visi-
veis, de telhado irregular; de telhas de vãrias epocas, de
formas simples, colada ã vizinha e cuja curta varanda ainda
transborda na rua. Esta ultima inaugura infalivelmente a ca-
tegoria "morador". Atrãs da casa, uma mulher forte, mulata
escura, seguramente a dona, e vãrias jovens, provãvelmente
suas filhas, discutem ruidosamente, cheias de sotaque e de
expressões locais, enquanto dependuram as roupas, sem pres-
sa, no arame que as separa do camping. Todas vestem sua ind~
mentãria de trabalho domestico: a camiseta usada, a bermuda
improvisada, o lenço descolorido e as sandãlias havaianas
Tudo se inscreve no quadro tipicQ do "morador". E o marido,
imponente, entre mulato e caboclo, de short e sem camisa,
suando, com cimento nos braços e nos pes, uma pã sem cabo na
mão, que surge agora de uma passagem invisivel entre as ca-
sas da frente, confirma o julgamento do técnico. Quanta faci
lidade~ Sua tarefa nem exige que se estabeleça o contato com
as pessoas. Estas se distinguem, ao seu ver, pelo modelo de ca
sa e tambem pelo estilo da indumentãria, a maneira de efetuar
as atividades quotidianas, o modo de falar e de se comportar,
em suma pela maneira total de ser, e esta distinção parece
ajustar-se corretamente às duas categorias de partida.
Idelfonso, o marido, informa que a casa seguinte tambem lhe
pertence, que a construiu hã três anos com seu filho mais ve-
lho e que serã dele quando casar. Ele espera poder ainda le-
vantar uma igual para os outros filhos. Estes receberão menos
terra, porque foi preciso vender para construir, mas cada ~m
terã sua casa de tijolos. Trata-se de novo da categoria "mor~
dor". As duas casas se assemelham efetivamente, apesar da se-
gunda ostentar suas telhas novas, sua varanda de azulejos
azuis claros e acabar manifestamente de receber uma ou duas
camadas de um verde deslavado. Mas vejamos que aparece um ra-
paz de cabelos claros, branco mas bronzeado, sem camisa, ber-
muda multicolorida e pulseira dourada, entoando com violão o
ultimo sucesso de Luiz Caldas, logo acompanhado por um conju~
to de vozes jovens que surgem de dentro da casa. "Ef.v.. .6e. Jr.e.u-
rúJLam e. afugaJr.am dWr..ante. o ano todo. A.6.6,ún Mca ma.i6 bMato. e.
e.lu vem aqlÚ cada 6,ún de. .6 emana" • Então, "morador" ou vera-
nista"? O aluguel não o surpreende, mas o obriga a refletir
sobre o objetivo da pesquisa. Se se trata notadamente de co-
nhecer o numero e a localização das residências dos moradores
e dos veranistas para avaliar e visualizar seu crescimento e
sua proporção, a questão jã parace mal colocada e seria dese-
jãvel distinguir ã cada vez os ocupantes dos proprietãrios. E~
te alarme falso pelo menos devolve ao nosso amigo a iniciati-
va do questionamento, dissuadindo-o de querer classificar nu-
ma mesma categoria a casa e seus ocupantes, visto que esta 'é
também um bem e pode ser alugada, e insinuando que, apesar de
estar hoje ocupada por veranistas, ela poderã ser habitada
amanhã por moradores. E também apaga a evidência que a "casa"
e o "morado~" constituiam para ele e inscreve no lugar a sus
peição, com uma ponta de curiosidade.
E aquele barraco lã atrãs, a dez metros da casa, de tãbuas
de todos os tamanhos e formas, pintado de branco, coberto de
eternit, com porta e janelas respeitãveis, bastante grande e
bem plantado, aparentemente resistente, digno talvez de fig~
rar no seu mapa? Sem olhã-lo, o homem explica que ele e sua
familia moram lã quando alugam sua própria casa, no verão,
quando os preços não têm mais teto.e os últimos veranistas,
desesperados, rasteiam o povoado ã procura de uma cama para
o tempo sagrado das ferias. r lã tambem que se instalaram d~
rante a construção da segunda casa, alugando a primeira o ano
inteiro. Alugar ajudou a construir. O barraco indica, em su-
ma, que todo o resto pode ser alugado. Somente ele serã col~
cado na categoria "morador", tanto para a ocupação como para
a propriedade, visto que a casa de Idelfonso e familia,a ve~
dadeira casa, estã às vezes ocupada por veranistas. Mais um
alarme falso, mas oxalã as coisas não se compliquem ainda.
Ora, eis aqui uma nova surpresa: a casa seguinte, um pouco
recuada da rua e das precedentes, lhe parece à primeira vis-
ta inclassificãvel ,hibrida, a meio caminho entre as dos mo-
radores e as dós veranistas. A varanda, por exemplo, contor-
na a construção mas e curta, os muros são lisos e bem pinta-
dos mas amarelos, o quintal cuidado à moda citadina mas sem
cerca. Idelfonso prossegue tranquilamente sua missão: e a C!
sa do seu irmão Valdo, tambem alugada. "Ele.e.a 6amU.i.a. mo-
Jtam em Sa-f.vadoJt, onde. 0.6 6Uho.6 e.M:udam. COM:tJu.úu lá uma .6!
gunda Ca.6a, com um cunhado de. Game.lÚ'Ut que. e pe.dJteJ.M p!LO-
6L6.6MY1a-f., e. ute. ano tJtaba-f.ham jurtto.6 na údade.. Ma.6 e.lu
.6empJte.voltam aqui. A cada 6-{mde. .6emana, o .6e.nhoJt0.6 e.Ylcon-
tJta na BaJLI!.aGJtaY1de..Ate que. pa.6MJtam uma boa paJtte. dute.
ano coM:t:Juún.do poJt aqlÚ. Sábado de. manhã, toda a 6amU.i.a. d!
ve c.hegM e vaJ. Oc.upaJtaquela c.a6a pequena, lã no MI'Utt. To-
dM a.6 ou:ttr.a.6u.tã.o o.i.ugadM. Cada 6ilho :tem uma". Quatro c.!
sinhas brancas, iguais, simples e nitidas, apertadas uma às
outras e sobrelevadas no seu soco de cimento,se sucedem após
a de Va1do. "E quando elu. alugam :todM, Me.am lã em c.a6a,
:tem .tugM".
Ele deve ter pego uma rua pérfida. Sua situação assemelha-se
àquela do tal cão pavloviano, intimado a discriminar um cir-
culo e uma elipse que se distinguem cada vez menos. Tratar-
se-ã de um morador? De um lado, ele é originãrio daqui, é n!
tivo, e construiu recentemente sua próoria casa, moderna, no
lugar exato da antiga, de taipa, onde morava desde o seu ca-
samento. Certo, ela se encontra alugada, mas não para sempr~
e nada indica que não morem lã algum dia, como aconteceu es~
te ano. Por outro lado porém, ele mora hoje com sua familia
em Salvador onde possuem casa também, trabalham e estudam,
voltando ao povoado somente nos fins de semana. Idelfonso o~
serva sorrindo que eles viraram quase veranistas, pegando
até o jeito destes. A questão inicial começa a aparecer no
seu duplo fundo: serã que estes moradores são moradores? E
assim que ele se vê conduzido, visto precisamente que não é
um cão, a reformular o problema.
Segundo seus critérios de partida, existiam na Ilha sujeitos
que eram claramente "moradores" e outros "veranistas", como
nos três primeiros casos, onde observou a equivalência das
pessoas e das casas. E se o aluguel o obrigou a distinguir a
propriedade e a ocupação da casa, nada mudou quanto às cara~
teristicas das pessoas, "moradores" e "veranistas" permane-
cendo o que eram. Mas com Valdo, o problema se desloca para
as próprias pessoas, revelando que é delas que se trata esp!
cificamente na sua questão. Ele muda de órbita. Serã que cri!
ra a categoria dos "moradores temporãrios" ou dos "antigos
moradores" ou ate dos "moradores verani stas "? Ele sõ fari a
traduzir assim o que acaba dé perceber: o morador, quer seja
"morador" ou "veranista", e sempre um morador. Ele não e um
veranista porque e nativo e, enquanto tal, vem do "povo", e
domestico, trabalhador. r toda a definição, ao mesmo temoo õ~
via e implicita do morador e do veranista no contexto da Ilh~
que o caso de Valdo restaura no seu espirito. Ele se dâ conta
que o objeto no qual projetava estas categorias não falta de
especificidade, que se trata de sujeitos ou ainda de grupos
em presença, bem diferenciados, e que essas categorias desig-
nam precisamente esses grupos e o conjunto que compõem politi
camente, como diria J. Gagnepain (3), na localidade. Sua que~
tão se transforma: ele quer saber agora o que são os morado-
res e os veranistas, ou o morador e o veranista, ou mais pre-
cisamente quem eles são. Distinguindo assim ficticiamente o
morador ~ o veranista de uma qualidade "literal" de "morador"
ou "veranista" que poderia l~es ser atribuida alem disso, ele
não faz mais do que denunciar a sua cegueira inicial, que ve-
lava ao mesmo tempo a especificidade social do seu objeto e o
carãter social dessas categorias. Estas, efetivamente, não se
referem a uma distinção simplesmente natural e não dizem pri~
cipalmente respeito nem ã linguagem nem ã representação. Elas
não são criadas por ele, mas constituem para uns e outros as
referencias pelas quais cada um se define e define o outro si
multâneamente. Eles mesmos estão na fonte desta definição. Ve
mos que nosso amigo não e conduzido somente a reconhecer no
seu objeto os atores em presença; sua atenção se dirige igua!
mente para o fundamento das relações entre eles. O mesmo Val-
do; aliãs, o empurrou nesta direção. O estilo mestiço da casa
dele não indica com efeito que ele se define atualmente pelos
dois atributos ao mesmo tempo? Em verdade ele ~ um morador-v~
ríi.nista.Mas o que significa, afinal, ser morador ou veranista?
Sua nova ql'estão impl icava esta, que ele nos convida a tratar
explicitamente após o exame do que são os moradores e os ve-
ranistas e da transação que os constitue como tais.
Podemos abordar esta questão partindo de novo das casas, mas
renunciando então a reduzi-las a objetos "materiais" indefini
dos e a assimilá-las simplesmente com seus ocupantes. A casa,
efetivamente, remete ao mesmo tempo ao quadro construido como
um todo e ã totalidade da pessoa, isto é, a seu universo so-
cia 1.
Primeiro, a casa é humana. Ela está no homem tanto como ele
nela. Mais especificamente, ela é obra humana, como uma bola
e um taco de sinuca ou um par de sandálias. Que esteja vazia
ou ocupada, o homem se encontra nela como suas mãos e~tão no
taco e o seu pé na sandália. Deste ponto de vista, sua produ-
ção e sua utilização procedem fundamentalmente da ferramenta,
e seria lastimável desconhecer a dialética prôpria deste modo
de racionalidade (4). Mas uma casa não é uma pá nem um taco.
Colocando de lado a questão especificamente histôrica, pode-
se dizer que ela fabrica um "objeto" social. Ela aloja gente.
Tecnicamente falando, o habitat, do qual constitue um foco i~
separável, corresponde ã uma função particular, a de cons-
truir a vida em sociedade, qualquer que seja seu gênero e sua
dimensão. A histôrià, não como "passado" mas como resultante
d~ dialética do social, reaparece-entãO aqui, mas produzida,
ou seja transposta num outro plano, o da nossa atividade, te~
nicamente mediatizada, onde gestos e aparelhos se amãlgamam.
r neste sentido que o espaço construido e sua utilização nos
falam a cada instante da sociedade que neles se inscreve. Eis
uma primeira pista de análise.
Sabe-s~ por outro lado,que esta inscrição tem por sua vez al
gum impacto na vida social. Esta não e de alguma forma port~
da, no sentido de orientada, e não somente suportada pelo seu
quadro? Mas sabemos também que este impacto não tem nada de
mecânico e que não se pode fazer a economia da mediação so-
cial constitulda pelos sujeitos ou atores como pessoas. Ei's
a segunda õtica: o mesmo habitat, e notadamente a mesma casa,
podem ser vistos sob outro ângulo, enquanto são apropriados,
pessoais, socialmente definidores. O fenômeno considerado e
portanto sociolõqico pela estrutura e não somente pelo con-
teudo COITO na primeiraõtica. Não se trata mais de apreender, a
partir da sua tecnicização, as transações que articulam poli
ticamente as partes envolvidas em torno de vários enjeux e
em diversas escalas significativas. Objetiva-se examinar, no
fundamento da transação, a apropriação pela qual cada parte
se institue sempre como singular, e situar neste processo o
espaço e o habitat. Como estes são abordados em relação a si,
vale lembrar que os contornos do si não são definidos de ma-
neira universal nem imutável, que são certamente di'ferentes
de cada lado da transação que ele estuda e que devem prova-
velmente se transformar no decorrer desta transação. E isto
deve valer igualmente para o modo de habitar, de "estar em
casa" e para o lugar que a casa ocupa neste modo.
No que se refere mais precisamente ã casa, lembremo-nos que
ela permitiu ao nosso amigo distinguir inicialmente morado-
res e veranistas. Da mesma forma que pelo nosso falar, nos-
sas atitudes usuais ou nosso estilo indumentãrio, nós nos de
finimos pela nossa casa, ou mais exatamente pelo seu estilo
e pela maneira de habitã-la. Na mesma ótica ela deve ser en-
tendida também como um bem, que se possue, que faz parte de
si, deixando claro que a definição do bem segue a do si e d~
pende portanto da sociedade na qual estamos envolvidos. En-
tretanto, ela constitue um bem particular porque participa
do habitat e que sua especificidade de confeccionar o social
não fica sem impacto sobre a sua apropriação. Vê-se aqui o
cruzamento dos dois pontos de vista que vamos seguir.
o ferry-boat que trouxe à Ilha nosso tecnico, em 35 minutos,
de carro, a BA-001 que seguiu depois, ate Barra Grande e
que se prolonga apôs a ponte do Funil em direção ao Sul e ao
centro do estado e do pais, a conurbação que pôde observar
ao longo da costa leste entre diversas localidades, princi-
pa1mentepe1a junção nas suas periferias de 10teamentos jã
salpicados de residências secundãrias, e os numerosos cami-
nhos de terra e areia que permitem o acesso motorizado a qual
quer parte desses povoados, recortando-os transversalmente
desde a estrada ate a praia, sugerem que a cidade se estende
hoje ate aqui e que as pessoas, passando de Salvador para
Itaparica, sempre estão em casa. Transporte e habitat andam
juntos e indicam aqui a relatividade atual das fronteiras
dos povoados, da Ilha e de Salvador, outrora mais significa-
tivos. Parece-1he que um outro tipo de fronteira domina a co~
figuração po1itica presente, onde nem Barra Grande nem Sa1v!
dor entram mais co~o entidades principais de referência para
os que a constituem. Precisamente: serã que Barra Grande ai~
da existe como povoado? Podemos guardar o termo por conven-
ção, mas admitindo que não estã definido e que se trata hoje
de outra coisa que ontem.
Estamos longe do povoado de vinte anos atrãs, que alinhava
suas poucas casas à beira da praia, um olho no mar e outro
no coqueiral, dos dois lados da pequena igreja, alguns rocei
ros ficando recuados da praia e do centro, em direção a con-
tracosta ou às fazendas que delimitavam lateralmente o terri
tôrio. Esta implantação revelava a organização da pequena c~
munidade. Suas fami1ias, reunidas e solidãrias no fundo das
suas respectivas autarquias e das suas oposições, mantinham
um comercio regular com os arredores e sobretudo com a cidade
de Salvador, e cada,uma podia, em função das circunstâncias,
ligar-se mais ou menos temporãriamente com as fazendas vizi-
nhas. Sem duvida, a proximidade destas ultimas e as condições
desses vinculosatestavam a inserção dos aldeões numa composi
ção politica global onde não contavam muito. Mas não estavam
eles também separados desse sistema, precisamente como alde-
ões? Com efeito, o povoado formava uma entidade pessoal, a e.!
pecificidade territorial servindo de base ã vida comum que ai
se constituia. Que eles sejam do alto ou do baixo, de tal ou
tal familia, filhos da terra ou filhos de fora, principalmen-
te pescadores ou roceiros, mais ou menos pobres, com ou sem
terra, notãveis ou não, era em todo caso gente do povoado. p~
ra este, o resto do mundo era sempre, de uma maneira ou ou-
tra, estrangeiro. Mesmo os outros povoados eram prim~iro ou-
tros antes de serem bons ou maus vizinhos, e as vias e meios
de locomoção traçavam o quadro de suas relações. Analõgicame~
te, a sua separação diante da sociedade global não significa-
va o isolamento, no sentido fisico, mas derivava do processo
pelo qual o povoado, estabelecendo-se como tal, se demarcava
simultaneamente do exterior, que lhe servia de ponto de refe-
rência. r a partir do povoado e enquanto autônomos (5) , que os
prõprios aldeões colocavam e encontravam necessariamente o pr~
blema da inserção evocada, que não era portanto nenhuma incl~
são. Sob este ângulo, aquela mania do antropõlogo de se inst~
lar no seu pequeno povoado caprichosamente escolhido entre
tantos outros semelhantes não significa ignorar ou perder sua
integração aos conjuntos mais amplos que o determinam, mas
consiste em reconhecer o povoado como ponto de vista, como l~
gar focal, como centro a partir do qual a realidade se consti
tue incessantemente, e em abordar nesta posição aldeã a ques-
tão destes conjuntos e da "integração".
Ora, parece que esta questão se coloca hoje em têrmos muito
diferentes, como foi logo súgerido pelo sistema de transporte
e a conurbação. Pode-se observar também que, dentro dos limi-
tes administrativos de Barra Grande, a maior parte das terras
situadas entre a estrada e a praia jã encontraram seu destino,
quer estejam habitadas, ainda em construção ou somente divid.:!..
das em lotes. E mais precisamente, que uma boa parte dos mor!
dores se encontra concentrada em algumas ruas centrais, en-
quanto os veranistas, com suas casas espalhadas, se distri-
buem em todo o espaço ocupado e predominam ã beira-mar. Isto
acabaria de confirmar no pensamento do nosso amigo que os ve-
ranistas, apesar do nome, estão em casa. O antropólogo que
persistisse em partir da localidade encontraria pelo menos
dois pontos de vista totais, que se englobam mutualmente, ca-
da um do seu jeito, no decorrer das suas relações, e que ele
deveria seguir sucessivamente para compreender o que acontece.
Duas partes, efetivamente, çompõem hoje o povoado, que resul-
ta da sua confrontação.
Para os veranistas, cujas casas de praia se multipltcam sem
concerto, alastrando-se entre as localidades, o povoado não
existe no sentido tradicional. O que e definidor para eles
não é o povoado, como entidade social de referência identitã-
ria, mas a casa que possuem ou ocupam, e suas qualidades, as-
sim como o quadro de vida que encontram ou, mais exatamente,
que criam, e que pode rã abranger ao mesmo tempo o nativo e o
chamado meio ambiente, ambos com suas caracteristicas de na-
turalidade, de primitividade, de pureza, de pequena dimensão,
de riqueza, de beleza, de espaço, de tranquilidade, de liber-
dade, de autenticidade, ... , que eles atribuem tambem ao modo
de vida que levam, em familia, entre amigos ou com os nativos.
Eles se reconhecem pessoalmente" nesta localidade, que recebe
seu sentido extraordinãrio, alternativo, da sua oposição pon-
o
to por ponto ã vida quotidiana em Salvador. t nesta polariza-
ção do seu processo de identidade que se insere o "local" dos
veranistas, e neste sentido que Itaparica e a capital formam
do seu ponto de vista um unico conjunto. Existe para eles o
local, mas o "local" não e um lugar, sempre unico, incompará-
vel, centro do mundo.
Sabemos que a terra representa para ,muitos veranistas o aces-
so ao seu paraíso; a sua distribuição espacial nos mostra ag~
ra que este acesso se faz em familia. A ocupação ao mesmo te~
po maciça e dispersa sugere efetivamente que a familia consti
tue para eles a entidade fundamental de referência. Não há
primeiro uma totalidade aldeã agrupando suas familias; exis-
tem as familias, cada uma total, que podem se frequentar em
nome de uma semelhança de meio social. t essa familia que a
casa de veraneio aloja e que imprime a sua marca ã localidade.
Esta não se articula em torno de um centro que testemunharia
a convergência das diversas familias; cada residência e em si
mesma o centro do mundo que os veranistas se apropriam. tela
e não o povoado que constitue para eles o verdadeiro lugar,
em torno do qual gira a localidade, da mesma forma que suas
residências na cidade estão no centro do pólo citadino do seu
universo. Entretanto, visto que a casa de praia representa o
pólo de movimento, de lazer e de afetividade desta familia fi
xada em Salvador, ela não se opõe ã localidade como o aloja-
mento urbano ã cidade. A privacidade da esfera familial se
encontra nos dois casos, mas ela se opõe no primeiro ao cará-
ter público de sua vida citadina, que a encerra, enquanto ten
de no segundo a abrir-se e a abarcar a localidade, que se
torna pessoal.
Eles nunca se instalam como estrangeiros, qualquer que seja a
localidade escolhida. Estrangeiro para eles e o morador, que.
não tem o mesmo nivel, o mesmo valor. Eles o caracterizam pri
meiro por ausências, por carências, pelo abismo que os separa:
é arcaico, estâ na margem, não tem dignidade, como se a dis-
tãncia assim afirmada explicasse a posição privilegiada que
eles ocupam. Ele pode estar ao seu serviço, mas não o tratam
como se participasse realmente do sistema que lhe dâ este lu-
gar e do qual só eles constituem uma amostra respeitável. Ele
participa a partir da sua exclusão, tomando consistência a
partir da inconsistência que lhe é atribuida. r neste sentido
que ele poderâ também suscitar sua curiosidade ou indiferen-
ça, que eles apreciarão ou tolerarão sua proximidade na loca-
lidade, em suma que se reconhecerão nele explicitamente de m~
neira positiva ou negativa, ao invés de serem levados a reco-
nhecê-lo. E esta distânçia que positivam, reduzindo-a ou con-
firmando-a, é em si mesma inultrapassâvel porque contribue
fundamentalmente para defini-los. O morador não é o queeusou.
porque é primeiro o que eu não sou.
Os veranistas implicam assim o morador num sistema cuja fron-
teira situa reciprocamente dois meios sociais, ou melhor omeio
deles e um quase nada, e que não toma profundamente em conta
o lugar. Eles não consideram o morador como alguém que se en-
contra no seu próprio lugar, onde eles seriam estranhos. Ele
é mais exatamente alguém daqui, da localidade, e podem apre-
ciar esta qual idade "local ", exótica, que eles mesmos lhe atri
buiram. Mas será que o morador pode ser simplesmente reduzido
a este indigena que atesta primeiro, por contraste, a consis-
tência de um grupo social urbano, como se moradores e verani~
tas não interagissem, quando compõem juntos a localidade de
hoje? Adotando o ponto de vista dos veranistas, tivemos a opo!.
tunidade de discernir sua posição frente aos nativos. Não de-
sembocamos assim no conflito, que esta posição traz consigo,
mas na questão das suas relações, que devemos abordar sabendo
que os moradores são tambem um ponto de vista necessariamente
conflituoso.
Os nativos estão lã~ existem. E sua distribuição espacial, uma
boa centena de casas no centro e outra semeada em direção ao
Sudoeste, indica mesmo que não coexistem simplesmente com os
veranistas. No centro, suas casas são entrecortadas'pelas que
alugam aos citadinos e pelas que estes levantaram, o conjunto
bastante comprimido. Em direção ao Nordeste, as antigas faze~
das se sucedem a partir do centro, transformadas em loteamen-
tos fechados, unicamente accesslveis a certo tipo de veranis-
ta. Mas rumo ao Sudoeste, antes da primeira fazenda, a quase
totalidade das famllias nativas que eram proprietãrias, cada
uma de uma estreita faixa de terra da pra ia ate o mei o da 11ha,
abri u ruas a fim de poder 1otear, vender a1gun.s lotes e cons-
truir em outros suas casas. Isto indica sem duvida o peso de-
cisivo dos veranistas na orientação da vida social em Barra
Grande, centrada hoj e no veranei o e organ; zada segundo os pri".!!.
c;pios que eles impuseram, atribuindo ã terra um novo sentido.
Más isso mostra tambem que os nativos não entram na negocia-
ção somente como inferiores e estrangeiros, mas como partici-
pantes. O encontro das duas partes se constitue logo numa tr~
ca porque os moradores tambem definem seu ser por oposição aos
veranistas, avaliando-se em relação a eles.
As terras e as casas, como bens, em torno dos quais se agitam
compradores e vendedores, inquilinos e proprietãrios, são um
aspecto chamativo e crucial dessa transação. Ele evidencia c~
mo as partes se articulam e se enfrentam em torno de enjeux
comuns. Após o primeiro momento de surpresa, os moradores en-
tenderam que o veranista se apropriava de um recurso que lhes
atribula, e este recurso se tornou,raoidamente parte deles e
meio de conseguir dele seus próprios recursos, ao n;vel da
sua nova situação. Não hã duvida que forçando assim os morado
·res a sairem do seu fundo de autonomia aldeã, para integrá-
los num novo sistema, o veraneio empurrou os moradores para
o grau inferior da escala dos capitais doravante significati
vos "para viver dignamente", que inclue a capacidade de man-
tê-los e de reproduzi-los. A repartição atual das terras e
das casas na localidade, onde os veranistas já são maioria,
traduz essa distribuição desigual dos capitais. Sob este ân-
gulo, a apropriação das terras aldeãs pelos citadinos, quer
sejam veranistas ou intermediários, tomou e ainda toma a fo~
ma de uma expropriação. O acesso dos moradores que possuiam
terra ã essa nova "propriedade", equivalia de certo modo ã
perda, pelo menos parcial, da mesma, não só porque os recur-
sos em questão não tinham para eles o mesmo valor, mas tam-
bem porque entravam num sistema onde estes recursos estavam
definidos como tais, diretamente amoedaveis e realmente cobi
çados pelos citadinos, em numero crescente, situados um mun-
do acima na escala evocada e cujo poder de compra lhes permi
tia adquir;-las. Vale lembrar igualménte que esta entrada
correspondia para muitos a uma exclusão, a maioria não pode~
do encontrar imediatamente meios de vida suficientes fora a
venda de terras, quando eram proprietários. Enfim, precisa-
se evocar tambem a esse respeito os efeitos da crise de ide~
tidade derivada da imposição subita do novo sistema, da des-
valorização e exclusão que implicava, e do transtorno do si~
tema anterior. Podemos portanto falar em expropriação ou in-
vasão se optamos por uma descrição naturalista do fenômeno
ou por uma explicação que se situa alem do nivel próprio dos
atores. Mas não se pode fazer dos veranistas usurpadores im~
rais e violentos nem atribuir aos moradores a ingenuidade, a
inercia e o consentimento correspondentes, mesmo invocando a
alienação que pesaria sobre as duas partes. A maioria dos V!
ranistas não são perversos ladinos nem os moradores boba-
lhões.Os primeiros não se apoderaram do seu terreno por uma
bagatela e os segundos não foram completamente ludibriados. A
expansão dos veranistas não deve ser entendida a nível inten-
cional. como vimos acima partindo do carãter maciço e da dis-
persão da sua ocupação. família por família. e o estreitamen-
to progressivo da ãrea dos moradores. que lhe e correlato. d!
ve ser analisado em termos de lógica objetiva. como diriam J.
Remye L. Voye (6). porque procede das posições respectivas
de uns e outros no sistema hierãrquico que compõem.
Isto certamente condicionou a usurpação das terras e das ca-
sas quando ela ocorreu. Porque houve e hã casos onde não se
trata de uma transação. isto e. de uma troca na qual dom e
contra-dom se equilibram. cada um podendo tentar ganhar ao
seu modo. de seu ponto de vista e desde sua posição própria.
mas de um açambarcamento. no qual a satisfação radical do ad-
quirinte se obtem ao preço do morador em si mesmo. com violê~
cia legal ou brutalidade natural. Entretanto. de uma maneira
geral. não e este prazer e seu corolãrio de satisfação exclu-
siva que estão na base do processo que examinamos e que tent~
mos acossar ao nível das pessoas. Evidentemente. o equilíbrio
referido manifesta a contradição fundamental de um sistema o~
de os veranistas e os moradores são por um lado respectivame~
te ganhadores e perdedores. e por outro. simultaneamente. pa!
cei ros de uma mesma convenção. sistema na consti tuição do qua 1
o açambarcamento não faltou e que não cessa de estimulã-lo.
Observa-se que os moradores perdem espaço ã beira-mar e ten-
dem a recuar. que uma parte deles se encontra comprimida nas
ruas centrais e que jã precisaram construir uma vintena de c~
sas do outro lado da estrada. Mas os fatos que estas observa-
ções evocam encontram seu quadro explicativono sistema ao
qual os nativos participam hoje. e demonstram mais do que de~
mentem que os moradores. mesmo explorados e desorientados.
não param de redefinir sua identidade, com impasses e sutile-
zas, e de reformular seus projetos, numa situação que eles le
vam e orientam tanto como estão dirigidos por ela. E preciso
ainda perceber nesta redefinição e nesta situação a destrui-
ção do grupo a1deão, que tendemos toda via a entender sob "os
moradores", quando na verdade as famil ias que o constituiam
seguem doravante cada uma seu destino. E será necessário per-
guntar-se se o termo "família" recobre hoje a mesma entidade
de ontem.
Esta (re) assunção pelos moradores de seu destino, familial-
mente, não se manifesta somente, nem sempre, pela venda das te!
ras e pelo aluguel das casas. Certo, estas duas formas de tr~
ca podem ser classificadas ã parte, como eles fazem, porque
eles estão implicados como proprietários e que elas lher per-
mitam continuar como tais e aumentar seu capital de casas, c~
mo no caso de Idelfonso. O morador guarda então uma poslçao
de controle, que ele aprendeu a aproveitar, o veranista deve~
do passar por ele para aceder ã localidade. Mas, uma vez no
lugar, este e sempre proprietário frente aos nativos, como V].
mos acima quando caracterizamos as suas trocas. Ele adota a
posição do patrão num sistema de serviços onde o morador par-
ticipa como trabalhador braçal ou domestico, pago por-sua pre~
tação. A casa ocupa aqui um lugar central, porque são geral-
mente os moradores que a constroem e zelam por ela. Nestasfu~
ções como em outras, o morador e realmente o "pedinte", o "pr!
guiçoso", o "inábil", o "dependente", o "teimoso", o "rebelde"
e o "ávido" alternadamente desmascarado pelo veranista, se ad-
mitimos ver sob cada um desses traços o posicionamento implí-
cito das duas partes implicadas. Efetivamente, o que precisa-
mos reconhecer nas múltiplas estrategias do morador, não epr.!
meiro a maneira de obter o que quer, mas e o fato que elas lhe
sejam próprias, que procedam do absoluto da sua pessoa e que
neguem a do veranista. Os traços citados evocam o comportame~
to daquele que recebe um status de estrangeiro e uma posição
inferior numa relação que assume ao seu modo. Perder o menos
possivel ou ganhar o mais possivel constituem aqui questões
de dignidade e não só de necessidade e lucro. E abandonar um
serviço desonroso, conseguir um posto descansado de caseiro,
conquistar a simpatia e proteção de uma familia citadina, ali
nhavar um trabalho pesado mais garantido ou imprimir-lhe um
ritmo de tartaruga são outras tantas maneiras de ganhar. Se se
entende que devolver assim às pessoas a responsabilidade de
seu destino não implica em pretender que tenham o que merec~
compreender-se-ã fãcilmente que os moradores queiram outra
coisa que o que tem e são. E se procuram tornar-se hoje pro-
prietãrios de uma nova forma, seguindo os mesmos principios
pelos quais o veranista se impos a eles, o fazem a partir de
sua posição própria, isto e, adaptando-os pessoalmente.
Para cercar essa posição dos moradores, deve-se partir da ep~
ca em que os aldeões eram proprietãrios ao seu modo do seu p~
voado, este tendendo a se instituir como um todo, mais do que
como parte do sistema que o incorporava, e fundando assim um
sistema próprio baseado sobre o lugar. O povoado não e mais
aquele entidade fundamental. ~ão são mais essa appartenance
e o grupo que criava que definem a condição dos moradores. A
fronteira decisiva se encontra com efeito do lado de dentro
- como de fora - do povoado. Estritamente falando, não exis-
tem mais aldeões, mas veranistas e moradores, respectivamente
proprietãrios e locatãrios legais de um sistema que define a
riqueza em termos conhecidos, reduzindo-a largamente aos"bens".
Isto diferenciou logo as antigas familias aldeãs, notadamente
segundo possuiam terras ou não, segundo a extensão e localiza
ção das mesmas ou segundo o tamanho da familia, ou seja, em
função das possibilidades que tinham e dos limites ou necessi
dades que se impunham para se redefinir assim como seus proj!
tos e desenvolver suas estratêgias, no quadro de uma partici-
pação onde o povoado não mostrou consistência. Com efeito, e
sobretudo familialmente que os moradores procuram tornar-se
dignos novamente, na lógica do sistema atual, isto e, ganhar
a vida, adquirir bens, se educar e se modernizar. E para res-
ponder ã esta exigência, a migração foi e e frequentemente n~
cessãria, pelo menos durante o inverno e para alguns membros
da familia, quando não e desejada, Salvador podendo represen-
tar o acesso ao trabalho, a saida da sua sub-condição ea eme~
gência ao novo mundo. O fato que tenham ou tentem ter lã tam-
bém uma casa ou um ponto de referência, onde passarão uma pa~
te do tempo - a não ser que tenham verdadeiramente emigrado -
indica bem que não são só"moradores'~ que não vivem somente no
povoado, que este se desarticulou como forma dominante de or-
ganização, que eles mesmos o inserem num conjunto mais amplo,
as casas servindo com ponto de articulação, que a migração e
relativa para eles e que a famil ia constitui sua entidade de-
cisiva de orientação.
( uma rede residencial que aloja esta ampla famil ia distribui.
da no "seu novo espaço, entre o povoado e a cidade, espalhada
sobre duas ou três gerações e Dodendo englobar numerosas uni-
dades domesticas, cujos membros viajarão facilmente de uma a
outra. Esta transcendência da familia extensa em relação às
suas unidades menores ê determinante: ela tende a constituir
para seus membros o todo do qual são as partes, e e no fundo
desta adesão que cada uma delas se afirma igualmente como uma
totalidade diferente das outras. E"como essas duas dimensões,
extensa e nuclear, da familia são portadas pelos mesmos sujei
tos, entenderemos que a individualidade da segunda irradia s~
bre a primeira, cuja singularidade e fechamento tendem a ace.!:!.
tuar-se, da mesma forma que a primeira condiciona a articula-
ção dos seus nucl eos e sua abertura uns aos outros. Eis um
modo de agrupamento que gera a tensão entre os dois pólos de
referência e que não deve ser visto somente como fruto da si
tuação que envolve os moradores mas tambêm como uma solução
própria que estrutura e permite este envolvimento num siste-
ma onde não se trata so de manter-se mas de mudar de estado.
Suas casas expressam ao seu ver a mutação cumprida - ou não -
e recapitulam as fases do seu novo estado: elas definem hoje
o morador, alojando seu nucleo familiar, isto ê, sua nova e~
tidade local fundamental, e ele se define por elas, que tes-
temunham, pelo valor e pelo estilo, seu status de pessoa mais
ou menos respeitãvel.
Entretanto, os moradores continuam aldeões, nouvelle maniere.
O sistema centrado no povoado não e abolido pelo novo mas so
brevive e contribue para sua atual definição. Os dois siste-
mas encadeiam-se, recobrindo-se em parte nas pessoas dos mo-
radores, e e no quadro deste cruzamento assim como da crise
e da tensão aue traz consiqo, que tomam sentido seus modos
de participação e o posicionamento subjacente, que nossas co~
sideraçõ~s sobre a famllia e a casa acabam de ilustrar. Em
primeiro lugar, para o morador seu povoado continua existin-
do,mesmo transtornado. Face aos veranistas, ele ê daqui, es-
tã em casa. Os veranistas não são somente estrangeiros por
serem "ricos" e citadinos, mas porque vêm de fora. Não são
daqui, mesmo estando aqui e possuindo suas casas. No povoado,
sua qualidade de autóctone e um privilegio e ele ai encontra
parte de sua honra atual, compensando de alguma forma o atri
buto de subdesenvolvimento que o define por oposição aos ve-
ranistas e que tenta amenizar. Ele poderã, por exemplo, atuar
no papel de nativoJ original ou aperfeiçoado, que eles podem
valorizar. Alem disso, os moradores vivem no povoado, ligan-
do-se de muitas formas, particularmente no inverno, que os
deixa entre si, e esta vida quotidiana local neutraliza o in
dividualismo das entidades - familiais neste caso - estimula-
do pelo novo sistema, e confere ao oovoado os traços renova-
dos de uma pequena comunidade, como atestam o agrupamento no
centro e a rêde dos pequenos atalhos que ligam as casas dis-
tribuidas no resto da localidade, estas geralmente dispostas
em pequenos grupos, frequentemente de parentes, que podem fo~
mar verdadeiras ilhotas no oceano das casas de praia. Final-
mente, ironia do destino, esta presença maciça dos veranistas
contribui ao fortalecimento do grupo dos moradores e à sua
constituição em associações diversas, canalizadas ou não por
um partido, como meio de formular e defender seus interesses
face aos primeiros e ao munidpio, reforçando seu próprio re-
conhecimento e sua valorização como novos aldeões. Mas deve-
se acrescentar que moradores e veranistas podem também junta~
se em torno de interesses mutuos, e compor um novo tipo de co
munidade local.
Seguir, como fizemos, o ponto de vista das duas partes envol-
vidas e revelar seu englobamento mutuo, leva à afirmação que
moradores e veranistas vivem histórias diferentes dentro da
sua prõpri a relação. E as trocas de, todo tipo que ocorrem en-
tre eles demonstram a interação dessas histórias e uma impre~
nação reciproca porque baseada de cada lado na apropriação do
outro. E claro que as respectivas posições de dominado ou do-
minante, pobre ou abastado, determinam a direção prioritãria
desta apropriação. Mas o veranista não se apropria só das te~
ras e casas dos nativos e não cria do nada seu quadro de vida.
Ele vive com eles, estã de certo modo na casa deles, e perce-
be deles alguma coisa que recupera à sua maneira e que o enri
quece. Ele pegarã assim seu sotaque, adotarã sua indolência e
sua simplicidade, virarã caçador e pescador amador, darã àsua
casa um toque rustico ou participarã às suas festas. Paralel~
mente, o morador vive numa localidade veranista e possui tam-
bem "seus" veranistas, representantes particulares de "seu"
mundo citadino. Ele não se apropria somente do seu dinheiro
mas adotará e adaptará elementos de sua maneira de falar, de
se vestir, de se comportar ... O estilo que imprime ã sua ca-
sa é um exemplo eloquente desta crioulização generalizada.
r aqui que nosso técnico nos lembrará oportunamente o
Valdo, que o levou a formular a questão do fundamento
cesso social que acabamos de examinar. Para apreender
questão, partiremos da sua situação inicial, oue pode
de paradigma.
caso de
do pro-
esta
servir
A relação do técnico com as pessoas e suas casas não se reduz
ao encontro natural, imediato e efêmero; ela se estabelece so
cialmente, se constitue numa troca entre duas partes porque
cada uma delas a assume implicitamente por conta própria. Ele
se reconheceu de subito no primeiro tipo de casa como de pro-
prietário em oposição ao segundo. Entretanto, mesmo dentro do
primeiro grupo, ele se identificou mais com a segunda, de bom
gosto, discreta e arejada, como as Que gosta de frequentar,
ainda que ele mesmo não construiria nada idêntico. Queremos
sublinhar que é este posicionamento impllcito que, de um lado
como do outro - isto é, conflitualmente - subtende e força a
troca. Idelfonso, acenando a nosso amigo com a pá e os olhos,
entra em contato com um representante de Salvador, um "rico",
um "barão", de condição mais elevada, educado, que pertence
a um outro mundo Que não o seu, de sua familia, de seu povoa-
do, alguém reconheclvel pela sua maneira total de ser, orova-
velmente delegado de tal serviço do governo, e com o qual ele
vai ter Que colaborar. Este deséonhecido será portanto sempre
situado durante a inter~cão, e vale lembrar que situar e si-
tuar-se são uma unica coisa. E isto funda o processo propri!
mente politico do contrato, da troca, alem - mas atraves - do
acaso e do carãter natural do encontro. O homem encontra en-
tão nele mesmo o fundamento da classificação social que ele
opera, nest? capacidade humana de se definir em relação ao ou
tro, capacidade certamente negada pela própria troca que se
instala bilateralmente, com aberturas e fechamentos das posi-
ções, mas que precisamente transforma o encontro em contrato.
Com efeito, esses dois sujeitos se envolvem reciprocamente c~
mo representantes de tais comunidades e encarregados de tais
funções, porque analisam implicitamente suas condições segun-
do a appartenance e a responsabilidade.
o que isto significa quanto ã divisão de Barra Grande entre
moradores e veranistas? Que não se pode considerar simplesme~
te que os dois grupos se opõem e se articulam, porque seria
referir-se ã realidade material, estatistica, de massàs de
gente. Ninguem, e claro, duvidarã desta diferença entre os
dois, que uma quantidade de criterios objetivos viria logo
sustentar. Mas poderiamos descobrir uma variedade maior de
meios sociais distintos, em função dos critérios e limiares
definidos, e a divisão resultante poderia revelar-se também
incontestãvel objetivamente. Queremos sublinhar que esta obj~
tividade, pelo realismo e a evid~ncia perceptiva que inclue,
amalgama o observador e seu objeto, afirmando a materiali-
dade deste frente ao primeiro, e corre o risco de evacua~não
sem perversidade (7), a relação constitutiva de um e de outro,
e de perder assim a especificidade humana, precisamente so-
cial neste caso, do segundo. A questão não é de escamotear a
configuração histórica atual que confronta na Ilha nativos e
citadinos, repartindo desigualmente entre eles os capitais de
cisivos, num contraste frequentemeRte feroz. Trata-se de ace~
tuar epistemológicamente que não é nesta configuração que en-
contraremos a racionalidade que a explica mas somente na cap~
cidade que a permite, lhe confere sua estabilidade € ~recari~
dade, e pos~ibilita também sua mutação. Poderiamos, por exem-
plo, observar que hã vãrios tipos de moradores como de vera-
nistas, correspondendo a diversas posições na escala - ou me-
lhor, nas escalas - dos capitais; sabemos notadamente que tal
grupo de veranistas assemelha-se mais a certos moradores do
que aos outros veranistas, e vice-versa. Sem duvida, isto deve
ser aprofundado no fio das anãlises precedentes. Mas não P.Q.
demos parar no carãter objetivo destas diferenças sem desco-
nhecer o grupo como processo e a dialética da qual ele é re-
sultante ao nivel dos sujeitos envolvidos. Não se pode esqui-
var ã indagação que Valdo suscitou, sugerindo que eles mesmos
colocam esses critérios. Acabamos de ver, com efeito,que eles
analisam ã cada vez o que são, intervindo como atores,membros
de tal grupo e prestando tal serviço. Um grupo, portanto, não
é jamais uma simples massa de gente mas se constitue interna-
mente em torno de tal produto social, por appartenance comum
e obrigações reciprocas, e suas relações externas são igual-
mente de composição, por fissão ou por fusão - usando os ter-
mos de E.E. Evans-Pritchard (8), - porque plantamos sempre o
outro do lado oposto do marco pelo qual nós nos delimitamos.
Não podemos confundir, mas distinguir e articular, o sujeito
e a pessoa, o grupo e a entidade de referência, a situação ou
configuração e o fato dela sempre estar estruturada, formali-
zada, pelo Homem que nela se constitue - a maiuscula evitando
a confusão com os sujeitos. Porque os termos de sujeito, de
grupo e de situação, com o que comportam de naturalismo, im-
pedem de certa forma pensar o processo em questão e o princi-
pio que o funda. Cada sujeito, cada parceiro, é stmultaneame~
te autor e ator. Como autor, estã no principio da classifica-
ção que lhe confere seu papel em cada situação. Infinitament~
ele se define por distinção, e e esta capacidade que faz com
que ele não esteja simplesmente no encontro, que ele seja ator
e entre em relação com outros atores, ligando-se incessante
mente, no acordo ou no desacordo, no agrupamento ou na divi-
são. E: esta capacidade também que permite entender que o "ou..;
tro" seja o "mesmo" sob outro ângulo, ou possa vir a sê-lo,
dois adversãrios podendo estar associados frente a um tercei-
ro, e que Valdo possa ser ao mesmo tempo morador e veranista,
ou aldeão, morador e citadino. Portanto, os atores, agrupand~
se, se aliam sempre sobre o fundo das suas discordãncias, e
estes pactos internos esboçam no horizonte a adversidade ex-
terna.
Deste ponto de vista, os agrupamentos e as separações que re-
partem os atores e conferem a uma vida em sociedade sua figu-
ra histórica, são sempre frãgeis, porque são fundamentalmente
contestãveis e confrontam necessariamente ~ partes. Eles são
constantemente mantidos ou transformados politicamente. A co~
figuração da qual Barra Grande constitue um fragmento não ca!
rega em si mesma, mecanicamente, as regras do jogo, porque e~
tas se decidem sempre jogando. Consequentemente, não basta o~
servar que essa configuração diferencia e segmenta entidades
de tipos diversos, instituidas na base de tal criterio - de
território, de meio social, de familia, de raça, ... -, nem
que nosso sujeito traz consigo, virtualmente, todos os grupos
aos quais pertence, situando-se segundo a situação. Preci~a-
se acrescentar, como vimos, que se trata sempre de relações
entre sujeitos envolvidos como partes da transação; que isto
procede da dialética fundamental entre o posicionamento impll
cito que nos singulariza conflitualmente em relação ao outro
e a interação que constituimos com ele; que as entidades pe-
las quais os sujeitos definem assim sua pessoa variam segundo
a sociedade ou a comunidade considerada, e até segundo as es-
'feras ou os põlos de vida social nestes agrupamentos, podendo
reduzir-se, num caso conhecido, ao prõprio sujeito, ao "J.Jujú
:to btcüvidua1." do qual fala L. Dumont (9); e que essas entid;
des se transform~m, porque resultam precisamente do confronto
entre as partes instituidas e portanto também do recobrimento
parcial das configurações politicas que elas constituem histo
ricamente.
Serã que e possivel compreender a situação de Barra Grande
sem tomar em conta o fato que seus habitantes a estruturam
eles mesmos ao seu modo? Estas pãginas tentaram mostrar o co~
trãrio, restituindo-lhes a responsabilidade e reconhecendo
sua procura de autonomi a, ambas frequentemente negadas na ciê~
cia e na politica.
(1) Vinte e oito povoados e duas pequenas cidades costeam os
242 km2 de Itaparica. Após a instalação, em 1972, de uma
linha de Ferry-Boat que a liga à capital, e a construção
da BA-OOl que a atravessa e a fixa ao continente do outro
lado da baia a Ilha - e principalmente sua costa leste -
tornou-se um pólo de atração privilegiado para os citadi-
nos.
(2) Em setembro de 1985, a Companhia de Desenvolvimento da Re
gião Metropolitana de Salvador (CONDER) e o Mestrado em
Arquitetura e Urbanismo da FAUFBA, lançaram em conjunto
um projeto de pesquisa multidisciplinar sobre a Ilha de
Itaparica. Fomos responsãveispela parte antropológica dos
trabalhos, que prosseguiram até dezembro de 1986. O mate-
rial recolhido nessa pesquisa, através da observação par-
ticipante e do método das histórias de vida, serve de ba-
se ã reflexão desenvolvida neste artigo. Os primeiros re-
sultados da pesquisa foram apresentados em: BRACKELAIRE,
Jean-Luc, A dinâmica sócio-antropológica da Ilha de Itapa-
rica. Salvador, CONDER, agosto de 1986.
(3) Nós nos apropriamos neste artigo do território delimitado
pela epistemologia das ciências humanas de J. Gagnepain,
e em particular da parte reservada ã história nos seus se
minârios. Tomaremos emprestado o sentido que ele confere
a certos conceitos, como os de polrtico, de linguagem, de
representação, de pessoa, de dialética, de racional idade,
de sujeito, de aná1 ise, de sistema, de sociedade e de le-
gal idade.
(4) As páginas de J. Gagnepain sobre a técnica e a indústria
são incontornâveis: GAGNEPAIN, Jean. Ou Vouloir Dire. Trai-
té d'épistémologie des s~iences humaines. Vol. 1. Ou Sig-
ne. De 1'outil. Paris, Pergamon Press, 1982.
(5) Esta noção de autonomia encontra-se bem discernida em: PE
REIRA DE QUEIROZ, Maria Isaura. O campesinato brasileiro.
Petrópolis, Vozes, 1973.
(6) REMY, Jean e VOYE, Liliane, La vil1e et ]'urbanisation
Gembloux, Duculot, 1974, pp. 51-52. E: REMY, Jea~VOY~
Liliane e SERVAIS, Emile, Produire ou reproduire? Une
sociologie de Ia vie quotidienne. Bruxelles, Vie Ou-
vriêre, tomo 1, 1978, p. 93-94.
(7) Ver, por exemplo, no fio dos trabalhos de J. Schotte: VA~,
DERSCHELDEN, Henri. Proust et Ia perversion, in Recherches
théoricocliniques en analyse.du destin, Les cahiers des
Arch ives Szond i, Louva in-1a-Neuve, Cabay, 1984, p. 161-174.

